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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


Comunicado
Vila da Madalena do Pico, 6 de Maio de 2009

O Governo dos Açores, reunido em Conselho na Vila da Madalena, ilha do Pico, no dia 6 de Maio de 2009, tomou as seguintes deliberações:

1. Aprovar o Plano de Ordenamento das Bacias Hidrográficas das Lagoas do Caiado, do Capitão, do Paul, do Peixinho e da Rosada, na ilha do Pico. A área de intervenção do Plano abrange um total aproximado de 267 hectares, nos municípios das Lajes e de São Roque do Pico.

Os objectivos centrais do Plano de Ordenamento agora aprovado visam a concretização de um modelo de ordenamento para o controlo do processo de eutrofização, preconizando uma estratégia integrada de valorização das lagoas para aproveitamentos múltiplos, incluindo a promoção dos valores ambientais, o reforço dos sistemas de abastecimento de água às populações e o incremento do potencial turístico e recreativo.

2. Autorizar a abertura de um concurso público para a empreitada de requalificação urbanística e paisagística da área exterior envolvente do Museu da Indústria Baleeira com um investimento de cerca de 400 mil euros e um prazo previsível de quatro meses para a sua execução.

A qualificação dos edifícios adjacentes e a valorização paisagística da área envolvente irão dar um contributo para a modernização e consolidação deste espaço museológico, conciliando-o com novas funcionalidades e serviços.

3. No contexto da expansão do plano de descentralização, modernização e simplificação administrativa, o Conselho do Governo deliberou instalar o sexto Posto de Atendimento ao Cidadão no âmbito da Rede Integrada de Apoio ao Cidadão (RIAC) na freguesia da Prainha, no concelho de São Roque do Pico, no primeiro trimestre do próximo ano.

4. Apoiar, em cerca de 56.000 euros a aquisição, por parte da Associação de Jovens da Nova Criação,  de um imóvel sito à freguesia da Criação Velha, de modo a instalar a sede da referida associação, dando assim cumprimento ao Decreto Legislativo Regional 18/2008/A, no que respeita aos apoios ao associativismo juvenil.

5. Autorizar a aquisição de terrenos adjacentes à área do Convento de São Pedro de Alcântara, bem como a abertura de procedimento para a elaboração dos projectos de arranjos exteriores, iluminação pública, equipamento urbano e águas pluviais. 

Esta medida surge na sequência do investimento já realizado pelo Governo na última legislatura, que resultou na empreitada de reconversão e adaptação do Convento de São Pedro de Alcântara a Pousada de Juventude.   

6. Apoiar, no âmbito das regras relativas ao associativismo jovem, as obras da sede do Corpo Nacional de Escutas da Candelária.

7. Proceder, até ao final do ano, à abertura de concurso público de empreitada para a construção da Escola Básica e Secundária das Lajes do Pico. 

8. Adjudicar a empreitada de substituição do pavimento em calçada por tapete betuminoso, bem como a requalificação de passeios no Cais do Pico, pelo valor global de cerca de 170 mil euros e com o prazo de execução de 75 dias.

9. Autorizar para início de procedimento por ajuste directo para a empreitada de execução de muros de suporte e de delimitação na Estrada Regional 1-2ª entre a Silveira e Ribeira do Meio.

10. Autorizar a execução do projecto de reabilitação do Miradouro da Terra Alta. 

11. Apoiar os oito clubes informáticos da Ilha do Pico num montante superior a 105 mil Euros, destinados ao funcionamento e formação nestes espaços de Tecnologias da Informação e Comunicação.

12. Dar orientação à Administração dos Portos do Triângulo e Grupo Ocidental, SA, para avançar, de imediato, com os procedimentos necessários à contratualização das seguintes empreitadas:

a) Primeira fase do reordenamento do Porto da Madalena, que ascende a mais de 12 milhões de euros e que consiste no reforço da protecção do molhe norte e na construção do contra-molhe oeste;

b) Consolidação do acesso ao quebra-mar do Porto das Lajes do Pico, num valor superior a 700 mil euros, aumentando a área útil deste porto.

13. Autorizar a abertura do concurso público internacional para a concepção do novo Centro de Saúde da Madalena, que será implantado num terreno de 40.000 metros quadrados e incluirá um serviço de urgência, dimensionado para a abrangência territorial da ilha, área de ambulatório, assim como área obstétrica com sala de partos e internamento médico, obstétrico e pediátrico.

14. Autorizar 472 deslocações de médicos especialistas para o ano de 2009, o que constitui um acréscimo significativo em relação aos anos anteriores e que proporcionará a realização de cerca de 11.300 consultas de especialidade.

15. Dar autorização à SPRHI a adquirir 12 moradias unifamiliares no concelho de São Roque do Pico, para atribuição a famílias carenciadas mediante renda apoiada ou renda resolúvel.

16. Atribuir à Santa Casa da Misericórdia de São Roque do Pico um apoio financeiro para a instalação de um centro de dia/centro de noite na freguesia da Prainha.

17. Financiar o projecto para a reconstrução e ampliação da creche e ATL da Santa Casa da Misericórdia de São Roque do Pico.

18. Apoiar financeiramente, num montante superior a meio milhão de Euros, a construção do Pavilhão Desportivo – Centro de Estágio, ATL e Centro de Dia do São Recreativo dos Toledos, no concelho da Madalena.

19. Determinar à IROA, S.A. que proceda à adjudicação dos trabalhos de captação de água destinada ao consumo da agro-pecuária, no lugar do Cabeço Grande, concelho da Madalena, que incluem a aquisição de terreno, construção de reservatório e posto de abastecimento.

20. Determinar à IROA, S.A. que proceda à adjudicação da empreitada de construção do sistema de abastecimento de água à agro-pecuária a partir da Lagoa do Capitão, na designada estrada Longitudinal da ilha do Pico, incluindo a construção de reservatório, posto de abastecimento e execução de trabalhos de reestabelecimento ambiental.

21. Desencadear os procedimentos necessários à melhoria e contínua requalificação da rede viária rural e florestal do Pico, nomeadamente nos seguintes caminhos:

a) Construção, com rompimento e melhoria da rede de drenagem, do caminho do Vitorino, nas Lajes do Pico;

b) Construção, com rompimento e melhoria da rede de drenagem, do caminho de ligação entre o caminho da Meia Encosta da Almagreira e o caminho de acesso à Lagoa do Paul, nas Lajes do Pico;

c) Construção, com rompimento e melhoria da rede de drenagem, do caminho do Landroal, na Prainha;

d) Conclusão das obras de construção do piso em betão betuminoso no caminho do Mistério de Santa Luzia, em Santa Luzia;

e) Revestimento betuminoso do caminho Manuel João, na Criação Velha;

f) Revestimento betuminoso do caminho de São Vicente, em Santo António;

g) Revestimento betuminoso dos caminhos na Zona da Vinha do Lajido, em Santa Luzia.

22. Implementar o projecto de requalificação da Reserva Florestal de Recreio do Mistério de Santa Luzia, com o objectivo de potenciar a sua missão formativa e informativa e melhorar as suas potencialidades paisagísticas, turísticas e ambientais.

23. Dar continuidade ao Roteiro Florestal do Pico, através da recuperação e transformação das Casas de Guarda em casas de pernoita, para servir interesses turísticos e múltiplos da Floresta.

24. Prosseguir o apoio de cooperação e parceria com as organizações de produtores da ilha do Pico, de modo a fortalecer os serviços por estas prestados à actividade e aos produtores agrícolas e assegurar a melhoria da respectiva capacidade de gestão.

25. Aprovar o projecto base da central de triagem e transferência de resíduos da ilha do Pico e mandar elaborar o respectivo projecto de execução.

26. Criar um sistema de incentivos à manutenção do coberto vegetal natural nas pastagens de altitude sitas no interior das áreas protegidas no âmbito da Rede Natura 2000.

27. Mandar elaborar os projectos de ampliação da lota da Madalena e de construção de casas de aprestos no porto do Calhau da Piedade.

28. Instalar uma grua no porto de São Mateus.

29. Instalar máquinas de gelo nos portos de Santa Cruz das Ribeiras e da Manhenha.

O Conselho do Governo decidiu ainda:

30. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que altera as regras especiais da contratação pública na Região Autónoma dos Açores.

Respeitando os limites impostos pelas directivas comunitárias, a proposta em causa visa a celeridade, a economia e a eficiência na contratação pública, adaptando algumas das soluções consagradas no Código dos Contratos Públicos (CCP).

Assim, em matéria de formação do contrato, prevê-se a possibilidade de adoptar o regime simplificado quer para a formação de contratos de empreitadas de obras públicas, quer para a formação de contratos de aquisição e locação de bens ou de aquisição de serviços, cujo preço contratual não ultrapasse os 25 000 ou os 15 000  euros, respectivamente.

Ainda no domínio do ajuste directo, elimina-se, pela sua ambiguidade, o tratamento diferenciado que o Código dos Contratos Públicos confere aos contratos de aquisição de planos, de projectos ou de criações conceptuais nos domínios da arquitectura ou da engenharia, permitindo-se que estes possam ser celebrados por ajuste directo quando o seu valor seja inferior a 75 000 euros.

Outra das implicações do sistema agora aprovado é, por exemplo, em matéria de celebração do contrato, e à semelhança do que se encontrava previsto no regime que antecedeu o CCP, a fixação em 50 000 euros do valor a partir do qual é exigível a redução do contrato a escrito.

31. Criar a figura do Provedor Regional do Utente da Saúde, através de uma proposta de Decreto Legislativo Regional.

O órgão cuja criação agora se propõe exercerá funções de apoio e promoção dos direitos de cidadania na área da Saúde e de salvaguarda da igualdade e equidade no acesso aos cuidados de saúde.

Pretende-se, deste modo, garantir o exercício efectivo dos direitos dos cidadãos, quer pela via da informação, quer através de mecanismos de reclamação e/ou recurso, promovendo a qualidade e eficiência do sistema de saúde.

O Provedor Regional do Utente da Saúde, que constitui um órgão da Administração Pública Regional, tem por funções receber queixas dos cidadãos por acções ou omissões imputáveis às entidades e profissionais do Serviço Regional de Saúde, competindo-lhe posteriormente dirigir recomendações àquelas estruturas.

Compete-lhe também elaborar pareceres em matéria de Saúde, acompanhar e fiscalizar as instituições de Saúde, e fazer sugestões e recomendações, bem como proceder a investigações e inquéritos sempre que considere relevante para a sua tomada de decisão.

32. Aprovar uma proposta de Resolução que autoriza a Direcção Regional da Cultura a desenvolver, em conjunto com a Santa Casa da Misericórdia da Horta, as iniciativas necessárias à recuperação da Igreja do antigo Convento dos Franciscanos da Horta, também conhecida por Igreja de S. Francisco.

A reabilitação deste valoroso imóvel é de grande importância por se tratar de um notável monumento de profundas raízes históricas na ilha do Faial e de um precioso exemplar do barroco insular.

33. O Conselho do Governo aprovou uma resolução declarando a utilidade pública, com carácter de urgência da expropriação das parcelas de terreno necessárias à execução da obra de ligação Algarvia/Nordeste, na ilha de S. Miguel, no âmbito da concessão outorgada à EUROSCUT AÇORES – Sociedade Concessionária das Scut dos Açores, S.A.

34. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que estabelece as competências da Região Autónoma dos Açores em matéria de espectáculos e divertimentos públicos, e direitos de autor e direitos conexos, atribuindo à Inspecção Regional das Actividades Culturais a aplicação das sanções respectivas que revertem para o Fundo Regional de Acção Cultural.

35. Na sequência do regime de cooperação técnico-financeira com as autarquias locais, o Governo Regional aprovou também uma resolução que inclui os investimentos relativos às obras de ampliação da EB/JI de São Bartolomeu de Regatos e de remodelação da EB/JI Infante D. Henrique, concelho de Angra do Heroísmo, ilha Terceira, no programa de cooperação financeira directa, num valor global de cerca de 428 mil euros.

36. Proceder à classificação dos Sítios de Importância Comunitária (SIC) como Zonas Especiais de Conservação (ZEC), no território da Região Autónoma dos Açores, no âmbito da Rede Natura 2000, dando assim por concluído o processo de operacionalização daquela rede na Região.

37. O Conselho do Governo deliberou criar a Rede Valorizar, que tem por principal objectivo o reconhecimento, validação, certificação de competências adquiridas ao longo da vida, pelas vias formal e não-fornal, e o respectivo encaminhamento para formação académica e/ou profissional, nos casos indicados.

Pretende-se, desta forma, contribuir para a qualificação dos trabalhadores da Região, melhorar a sua empregabilidade e motivação, assim como promover a competitividade das empresas regionais. 

38. Foi igualmente aprovada em Conselho de Governo a declaração de utilidade pública com carácter de urgência, para efeitos de expropriação, de sete prédios urbanos e parcelas de terreno, situados no concelho da Praia da Vitória, ilha Terceira, com vista à construção de um Parque de Estacionamento no centro histórico daquela cidade.

Trata-se de um empreendimento de grande importância para a revitalização da zona histórica da Praia, da sua dinâmica habitacional, comercial e de serviços, integrando-se na estratégia de mobilidade e de requalificação que vem sendo implementada nos últimos anos. 

GaCS/AP/SRP 
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